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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO
REPR. POR : REGINALDO BRANDT SILVA - LIQUIDANTE
ADVOGADOS : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA - RJ075970

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
MAURO DA CRUZ JACOB - RJ142201

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL A 30%. 
IRPJ E CSLL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA RECURSAL.
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, portanto, 
em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, 
na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. Consoante consolidado na jurisprudência desta Corte, é legal o limite da 
compensação em 30% do lucro líquido tributável em um dado período de apuração 
em relação aos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores, nos termos 
dos arts. 42 e 58, da Lei nº 8.981/95, para fins de determinação da base de cálculo 
do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Precedentes: 
AgRg no REsp 1027320/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
21/08/2008, DJe 23/09/2008; AgRg no Ag 935.250/SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008; 
EREsp nº 429.730 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
julgado em 9.3.2005. Nesse sentido também: REsp nº 1314.207/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/8/2015.
3. O STF considerou constitucional a limitação a 30% para compensação de 
prejuízo fiscal no IRPJ e CSLL no âmbito do RE 591.340, em repercussão 
geral. Havendo norma expressa limitando a compensação de prejuízos fiscais de 
IRPJ e CSLL a 30% do lucro líquido ajustado do exercício em que se der a 
compensação, sem qualquer ressalva à possibilidade de compensação acima desse 
limite nos casos de liquidação da empresa, não pode o Poder Judiciário se 
substituir ao legislador e ampliar o limite estabelecido.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 14 de junho de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1685511 - RJ 
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO
REPR. POR : REGINALDO BRANDT SILVA - LIQUIDANTE
ADVOGADOS : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA - RJ075970
  ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
  MAURO DA CRUZ JACOB - RJ142201
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL A 30%. 
IRPJ E CSLL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA RECURSAL.
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, portanto, 
em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, 
na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. Consoante consolidado na jurisprudência desta Corte, é legal o limite da 
compensação em 30% do lucro líquido tributável em um dado período de apuração 
em relação aos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores, nos termos 
dos arts. 42 e 58, da Lei nº 8.981/95, para fins de determinação da base de cálculo 
do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Precedentes: 
AgRg no REsp 1027320/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
21/08/2008, DJe 23/09/2008; AgRg no Ag 935.250/SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008; 
EREsp nº 429.730 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
julgado em 9.3.2005. Nesse sentido também: REsp nº 1314.207/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/8/2015.
3. O STF considerou constitucional a limitação a 30% para compensação de 
prejuízo fiscal no IRPJ e CSLL no âmbito do RE 591.340, em repercussão 
geral. Havendo norma expressa limitando a compensação de prejuízos fiscais de 
IRPJ e CSLL a 30% do lucro líquido ajustado do exercício em que se der a 
compensação, sem qualquer ressalva à possibilidade de compensação acima desse 
limite nos casos de liquidação da empresa, não pode o Poder Judiciário se 
substituir ao legislador e ampliar o limite estabelecido.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo BANCO NACIONAL S A EM 
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LIQUIDAÇÃO para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra 

resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL A 
30%. IRPJ E CSLL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos para fins de fixação de 

honorários de sucumbência recursal.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada a decisão agravada reiterando a 

alegada ofensa aos arts. 43, 44 e 110 do CTN e 1.022 do CPC, eis que o acórdão 

recorrido, a despeito da oposição de embargos de declaração, teria deixado de se 

manifestar sobre os argumentos deduzidos nos aclaratórios. No mérito alega a não 

incidência da Súmula nº 83 desta Corte, uma vez que o caso dos autos seria diverso 

daqueles citados nos precedentes. Aduz, outrossim, que a matéria ainda não está 

pacificada no âmbito desta Corte ou do STF. Sustenta que a "trava de 30%" prevista nos 

arts. 42 e 58 da Lei nº 8.981/1995 e 15 e 16 da Lei nº 9.065/1995 viola o conceito de 

renda e lucro previsto no CTN para fins de apuração do IRPJ e da CSLL. Alega que está 

em liquidação e a falta de continuidade de sua atividade não permite a apuração de 

renda/lucro como acréscimo patrimonial. Assevera também que permitir a tributação de 

um valor sem o correspondente abatimento dos prejuízos acumulados (que se traduzem 

em prejuízos fiscais e bases negativas de cálculo), na verdade, se estará admitindo a 

incidência do IRPJ e CSLL sobre o não lucro (renda/lucro = acréscimos patrimoniais ), 

mas sobre o próprio patrimônio da empresa. 

Às fls. 583-608 e-STJ, impugna, também, a fixação de honorários de 

sucumbência recursal operada no âmbito dos embargos de declaração e sustenta o 

descabimento de majoração na hipótese, eis que o CPC/2015 não poderia ser aplicado 

em feitos cuja sentença foi proferida na égide do CPC de 1973.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
 
 

VOTO

Documento eletrônico VDA29163955 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 07/06/2021 12:34:38
Código de Controle do Documento: 8b41336a-e2f1-42e6-b844-b50cdbda882d



Necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Primeiramente, afasto a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão 

recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate 

na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que 

tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 

omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 

pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 

107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou 

fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 

195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014). Relembre-se, 

conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em 

maltrato ao artigo 1.022 do CPC.

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

Consoante consolidado na jurisprudência desta Corte, é legal o limite da 

compensação em 30% do lucro líquido tributável em um dado período de apuração em 

relação aos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores, nos termos dos arts. 

42 e 58, da Lei nº 8.981/95, para fins de determinação da base de cálculo do Imposto de 

Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Precedentes: AgRg no REsp 

1027320/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 21/08/2008, DJe 

23/09/2008; AgRg no Ag 935.250/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
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Marques, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008; EREsp nº 429.730 - RJ, Primeira 

Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 9.3.2005.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 535, 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA - IRPJ.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. ARTS. 42 E 
58 DA LEI Nº 8.981/95. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASE 
DE CÁLCULO NEGATIVA. LIMITAÇÃO DE 30%. POSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 458, inciso II, e 535, inciso II, ambos do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, tendo o decisum se revelado devidamente 
fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
2. Consoante consolidado na jurisprudência desta Corte, é legal o limite da 
compensação em 30% do lucro líquido tributável em um dado período de 
apuração em relação aos prejuízos fiscais acumulados em exercícios 
anteriores, nos termos dos arts. 42 e 58, da Lei nº 8.981/95, para fins de 
determinação da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido. Precedentes: AgRg no REsp 1027320/SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 21/08/2008, DJe 
23/09/2008; AgRg no Ag 935.250/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008; EREsp Nº 
429.730 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
9.3.2005.
3. Recurso especial não provido. (REsp nº 1314.207/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.8.2015)
 

Ressalte-se que o STF considerou constitucional a limitação a 30% para 

compensação de prejuízo fiscal no IRPJ e CSLL no âmbito do RE 591.340, em 

repercussão geral.

Havendo norma expressa limitando a compensação de prejuízos fiscais de IRPJ e 

CSLL a 30% do lucro líquido ajustado do exercício em que se der a compensação, sem 

qualquer ressalva à possibilidade de compensação acima desse limite nos casos de 

liquidação da empresa, não pode o Poder Judiciário se substituir ao legislador e 

ampliar o limite estabelecido.

No que tange aos honorários advocatícios, sua fixação ocorreu corretamente na 

origem com base no CPC/1973, o que não impede que haja majoração em razão da 

negativa de provimento do recurso especial do particular na forma do art. 85, § 11, do 

CPC/2015 quando o recurso especial foi interposto já na égide do CPC/2015, consoante 

orientação adotada expressamente no Enunciado Administrativo nº 7 desta Corte, in 

verbis: "Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
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março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 

na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 08/06/2021 a 14/06/2021

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO
REPR. POR : REGINALDO BRANDT SILVA - LIQUIDANTE
ADVOGADOS : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA - RJ075970

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
MAURO DA CRUZ JACOB - RJ142201

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO NACIONAL S A EM LIQUIDACAO
REPR. POR : REGINALDO BRANDT SILVA - LIQUIDANTE
ADVOGADOS : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA - RJ075970

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
MAURO DA CRUZ JACOB - RJ142201

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 15 de junho de 2021
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